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CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.º 2342/2005 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo/renovação. — Para efeitos do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, torna-se público que o contrato de trabalho a termo certo,
celebrado com Ana Sofia Morais de Almeida Coutinho, para exer-
cer as funções de técnico superior de 2.ª classe, arquitecto, do gru-
po de pessoal técnico superior, com início em 24 de Março de
2003, foi renovado por despacho do presidente da Câmara Muni-
cipal de 3 de Março de 2005, por mais um ano.

7 de Março de 2005. — O Presidente da Câmara, João Carlos
Pontes Figueiredo Sarmento.

Aviso n.º 2343/2005 (2.ª série) — AP.  — Lista de antigui-
dades. — Nos termos do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que as listas de antiguidades refe-
rentes ao pessoal do quadro desta Câmara Municipal, reportadas a
31 de Dezembro de 2004, se encontram afixadas, no edifício dos
Paços do Concelho e nas diversas secções, a partir do dia seguinte
ao da publicação deste aviso no Diário da República.

Mais se informa que da organização das listas cabe reclamação,
a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do
presente aviso, conforme o estabelecido no artigo 96.º do mencio-
nado diploma legal.

7 de Março de 2005. — O Presidente da Câmara, João Carlos
Pontes Figueiredo Sarmento.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Edital n.º 232/2005 (2.ª série) — AP.  — Apreciação pública
do projecto de Regulamento de Urbanização e Edificação e de
Liquidação de Taxas e Compensações. — José Manuel Velhinho
Amarelinho, vice-presidente da Câmara Municipal de Aljezur:

Torna público que, em cumprimento da deliberação da Câmara
tomada na reunião ordinária de 22 de Fevereiro de 2005, bem como
do disposto no artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro (Código do Procedimento Administrativo), se encon-
tra aberto inquérito público, pelo prazo de 30 dias, a contar da
publicação do presente edital no Diário da República, do projecto
de Regulamento acima citado.

O projecto de Regulamento encontra-se patente ao público no
edifício dos Paços do Município, na Divisão Administrativa e de
Recursos Humanos, onde poderá ser consultado nas horas normais
de expediente e durante o período de inquérito.

As sugestões a apresentar deverão ser entregues, por escrito, na
respectiva Divisão, dentro do prazo acima referido.

Para constar se lavrou este edital e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares públicos deste concelho.

3 de Março de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Manuel Velhinho Amarelinho.

Projecto de Regulamento de Urbanização e Edificação
e de Liquidação de Taxas e Compensações

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as altera-
ções que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001,
de 4 de Junho, o qual consagra o novo Regime Jurídico da Urbani-
zação e da Edificação, introduziu alterações profundas no Regime
Jurídico do Licenciamento Municipal das Operações de Loteamento,
das Obras de Urbanização e das Obras Particulares, reunindo num
só diploma o Regime Jurídico destas Operações Urbanísticas.

Face ao preceituado neste diploma legal, os municípios, no exer-
cício do seu poder regulamentar próprio, devem aprovar regula-
mentos municipais de urbanização e de edificação, bem como re-
gulamentos relativos ao lançamento e à liquidação das taxas que
sejam devidas pela realização de operações urbanísticas.

Face ao exposto, tornou-se necessária a criação do presente
Regulamento, de modo a estabelecer e definir aquelas matérias que
o Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e ulteriores altera-
ções, remete para regulamento municipal, consignando-se ainda os
princípios aplicáveis à urbanização e edificação, as regras gerais e

critérios referentes às taxas devidas pela emissão de alvarás, pela
realização, manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas,
bem como às compensações.

Urge assim actualizar as disposições regulamentares sobre taxas
e licenças devidas pela realização de operações urbanísticas no
município de Aljezur e, bem assim, a tabela das mesmas, para melhor
salvaguardar o interesse público e particular, de simplificação le-
gislativa e celeridade do processo inerente.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.º 8 do artigo 112.º e
no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, do
preceituado no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 177/2001, de 4 de Junho, e pela Declaração de Rectificação
n.º 13-T/2001, de 30 de Junho, do determinado no Regulamento
Geral das Edificações Urbanas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38 382,
de 7 de Agosto de 1951, com as alterações posteriormente intro-
duzidas, do consignado na Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e do
estabelecido nos artigos 53.º e 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, com as alterações da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro,
a Câmara Municipal de Aljezur apresenta a seguinte proposta
de Regulamento Municipal de Urbanização, Edificação e Liquida-
ção de Taxas e Compensações (RMUE), com vista à discussão pública,
nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, e à posterior análise e aprovação pela Assembleia
Municipal de Aljezur.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e objectivo

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios aplicá-
veis à urbanização e edificação, as regras gerais e critérios refe-
rentes às taxas devidas pela emissão de alvarás, pela realização,
manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas, bem como
às compensações no município de Aljezur.

2 — O presente Regulamento estabelece, ainda, as regras espe-
cíficas relativas aos pedidos de autorização ou licenciamento para
ocupação ou utilização do solo, visando a instalação, construção,
ampliação ou alteração de antenas emissoras de radiações electro-
magnéticas, designadamente antenas referentes à rede de comuni-
cações móveis ou estruturas que lhes sirvam de suporte físico, bem
como parques eólicos.

Artigo 2.º

Definições

Para feitos deste Regulamento, para além das definições previs-
tas no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro,
com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 177/2001, de 4 de Junho entende-se por:

a) Anexo — edificação autónoma ou contígua a uma edifi-
cação principal, implantada no mesmo lote ou parcela da
edificação principal, não podendo constituir uma unidade
ocupacional fraccionável e devendo ser destinado a uso
complementar de construção principal;

b) Área total de construção — é a soma das áreas brutas de
todos os pavimentos, medida pelo extradorso das paredes
exteriores, acima e abaixo do solo, com exclusão de sótãos
sem pé direito regulamentar, instalações técnicas locali-
zadas nas caves dos edifícios (posto de transformação, central
térmica, central de bombagem), varandas, galerias exte-
riores públicas ou outros espaços livres de uso público co-
berto, quando não encerrados;

c) Área de implantação — área resultante da projecção da
construção sobre o terreno, medida pelo extradorso das
paredes exteriores, incluindo anexos e excluindo varan-
das e platibandas. Pode ser também denominada — área
ocupada pelos edifícios;

d) Fogo — unidade de habitação unifamiliar em edifício iso-
lado ou integrada em edifício de habitação colectiva;

e) Fracção de edifício — unidade autónoma, integrada em
edifício constituído em regime de propriedade horizontal,
dotada de saída própria para a via pública ou para parte
comum, e cuja utilização seja destinada a habitação, co-
mércio ou serviços;




